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Recurso Especial Cível nº 0825277-74.2023.8.19.0001 

Recorrente: GAMA SAUDE LTDA 

Recorridos: JOSEANE DA SILVA SALOMAO DE SOUSA e OUTROS 

 

 

DECISÃO 

 

 

Trata-se de recurso especial tempestivo, fls. 45/62, com fundamento no 

artigo 105, inciso III, alínea “a” da Constituição Federal, interposto em face de 

acórdão da Décima Terceira Câmara de Direito Privado, fls. 10/24 e 35/43, assim 

ementados:  

 

“APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE  OBRIGAÇÃO  DE 

FAZER.  OPERADORA  DE  SAÚDE.  PEDIDO  DE 

AUTORIZAÇÃO  DE  INTERNAÇÃO  EM  RAZÃO 

DE INTERCORRÊNCIA DE SAÚDE RELATIVA A 

CIRURGIA ANTERIORMENTE REALIZADA. 1.  

Preliminar de ilegitimidade da empresa que supostamente  

atuou  como  intermediária que  não  merece  acolhida.  

Conduta  da empresa  que  não  pode  ser  classificada  

como intermediação  de  serviços.  Empresa  que  é 

integrante da cadeia de consumo. 2.   Carência.  Na  

hipótese  de  atendimento  de urgência ou emergência a 

beneficiário de plano de saúde, a carência máxima a ser 

observada é de  24  horas,  conforme  estabelece  o  artigo  

12, inciso V, “c”, da Lei nº 9.596/98. Súmula nº 597 do 

STJ. 3.   Intercorrência  de  saúde  que  acometeu  a autora  

que  é  desdobramento  de  cirurgia anteriormente  

realizada,  sendo injustificada  a  recusa  das  rés.  

Conjunto probatório  dos  autos  que  permite  inferir  que  

a demandante submeteu-se a cirurgia em caráter de  

emergência,  em  razão  de  liminar  deferida nos  autos  da  

demanda  de  número  0820198- 17.2023.8.19.0001,  

ajuizada  previamente  em face dos réus. 4.   Danos  

morais  configurados.  Quantum indenizatório que 

comporta redução para o valor de  R$  5.000,00,  em  
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atenção  aos  critérios  da proporcionalidade,  razoabilidade  

e  vedação  ao enriquecimento sem causa. 7. Precedente. 

PARCIAL PROVIMENTO AO RECURSO.”  

 

“EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.  AUSÊNCIA  DE 

OBSCURIDADE, CONTRADIÇÃO, OMISSÃO OU 

ERRO MATERIAL.  EFEITO  INFRINGENTE. 

EXCEPCIONALIDADE. 1.  O  acórdão  embargado  não  

está  eivado  de  qualquer obscuridade,  contradição,  

omissão  ou  erro  material, tendo em vista que as questões 

relevantes do recurso e necessárias  à  fundamentação  da  

decisão  foram devidamente examinados por este 

Colegiado. 2.  A  atribuição  de  efeitos  infringentes  a  

embargos  de declaração  só  é  possível  em  situações  

excepcionais,  em que,  sanada  a  omissão,  obscuridade  

ou  contradição,  a modificação  do  acórdão  seja  

consequência  lógica  da decisão. 3.  Mesmo para fins de 

prequestionamento, o órgão julgador não está obrigado a se 

manifestar sobre todos os textos legais,  assim  como  sobre  

todos  os  fatos  elencados  pelo recorrente,  bastando  que  

se  pronuncie  sobre  o  que  se mostra  necessário  à  

fundamentação  da  decisão. Jurisprudência do STJ. 4.  

Não  havendo  obscuridade,  contradição,  omissão  ou  

erro material a ser sanado, há de se rejeitar os embargos de 

declaração. REJEIÇÃO DOS EMBARGOS 

DECLARATÓRIOS.” 

 

Inconformado, o recorrente, em suas razões recursais, sustenta violação 

aos artigos 17, 489, §1º, II e IV, e 1.022, I, todos do CPC, bem como artigos 186 e 927, 

caput e parágrafo único, do CC, e art. 14, §3º, I e II, do CDC. Argumenta, em síntese, 

que o acórdão recorrido restou omisso sobre a inexistência de reajuste indevido 

aplicado ao caso. Aduz que a  GAMA,  empresa  locadora  da  rede  de credenciados,  

não  estabelece  qualquer  vínculo  com  os  beneficiários  dos  planos administrados  

pela  operadora  contratante,  empresa  locatária,  que  continua exclusivamente  

responsável  pela  administração  e  gestão  de  tais  planos  de saúde, principalmente 

perante os respectivos beneficiários. Discorre acerca de sua ilegitimidade passiva, 

ponderando sobre a ausência de ato ilícito praticado, sendo certo que o dano causado 
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adveio de conduta de terceiro, sendo uma das causas de exclusão de 

responsabilidade. 

 

Contrarrazões apresentadas por  JOSEANE DA SILVA SALOMÃO DE 

SOUZA às fls. 75/80 e ausentes pelos demais recorridos, conforme certificado à fl. 82. 

 

É o brevíssimo relatório. 

Cuida-se, na origem, de ação em que a parte autora objetiva autorização 

para internação. A sentença julgou procedente o pedido para condenar os Réus a 

autorizarem a internação hospitalar da Autora, na  forma  indicada  no  laudo  

médico, bem como condenou os réus em danos morais. Interposta apelação, houve o 

parcial provimento ao recurso pra reduzir a verba indenizatória pelo dano moral 

sofrido para R$ 5.000,00 (cinco mil reais). Os aclaratórios opostos foram rejeitados, 

conforme ementas acima transcritas. 

O recurso não pode ser admitido no que respeita à alegação de ofensa 

aos artigos 489, §1º e 1.022, I do Código de Processo Civil, pois não se vislumbra na 

hipótese vertente que o acórdão recorrido padeça de qualquer dos vícios descritos 

nos citados dispositivos legais.  

 

 O órgão julgador apreciou adequadamente as teses suscitadas no 

processo e abordou as questões apresentadas pelas partes de forma suficiente a 

formar convencimento, observando assim o que determina o artigo 93, IX, da 

Constituição da República e, a contrario sensu, o artigo 489, §1º, do CPC.  

 

 Observe-se que o colegiado se manifestou expressamente acerca dos 

temas necessários à integral solução da lide, não sendo legítimo confundir 

fundamentação sucinta com fundamentação deficiente apenas porque contrária aos 

interesses da parte. Nesse sentido: 

  

“AGRAVO INTERNO. EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO. AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. AFRONTA AOS ARTS. 141 E 492 DO 

CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL/2015. NÃO 

DEMONSTRAÇÃO. ENUNCIADO 284 DA 

SÚMULA. OMISSÃO. NÃO CONFIGURAÇÃO. 

ERRO DE CÁLCULO. VERIFICADO. PRECLUSÃO. 

NÃO OCORRÊNCIA. REVISÃO. INVIABILIDADE. 
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NECESSIDADE DE REEXAME FÁTICO. SÚMULA 

7/STJ. ENTENDIMENTO ADOTADO NESTA 

CORTE. VERBETES 83 E 568 DA SÚMULA DO STJ. 

NÃO PROVIMENTO. 1. Não havendo a devida 

demonstração de ofensa aos dispositivos legais apontados 

como violados, incidente o enunciado 284 da Súmula do 

STF. 2. O acórdão recorrido analisou todas as 

questões necessárias ao deslinde da controvérsia, 

não se configurando omissão alguma ou negativa de 

prestação jurisdicional. 3. Não cabe, em recurso 

especial, reexaminar matéria fático-probatória (Súmula n. 

7/STJ). 4. O Tribunal de origem julgou nos moldes da 

jurisprudência pacífica desta Corte. Incidente, portanto, os 

enunciados 83 e 568 da Súmula do STJ. 5. Agravo interno 

a que se nega provimento”. (AgInt nos EDcl no AREsp 

1472560/RS - Relator(a) Ministra MARIA ISABEL 

GALLOTTI - QUARTA TURMA - Data do Julgamento 

04/02/2020 - Data da Publicação/Fonte DJe 18/02/2020). 

  

“PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS C/C 

COMPENSAÇÃO POR DANOS MORAIS. 

OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE. 

VIOLAÇÃO DOS ARTS. 489 E 1022 DO CPC/15. 

NÃO OCORRÊNCIA. 1. Ausentes os vícios do art. 

1.022 do CPC/15, rejeitam-se os embargos de 

declaração. 2. Devidamente analisadas e discutidas as 

questões de mérito, e fundamentado corretamente o 

acórdão recorrido, de modo a esgotar a prestação 

jurisdicional, não há que se falar em violação do art. 

489 do CPC/15. 3. Agravo interno não provido”. (AgInt 

no AREsp 1576086/MG - Relator(a) Ministra NANCY 

ANDRIGHI - TERCEIRA TURMA - Data do 

Julgamento 16/12/2019 - Data da Publicação/Fonte DJe 

18/12/2019). 
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Assevere-se que o mero inconformismo da parte não autoriza a 

reabertura do exame de matérias já apreciadas e julgadas, ou a introdução de questão 

nova, conforme já se manifestou o STJ:  

 

 “ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NOS EMBARGOS 

DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO NO 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

INEXISTÊNCIA DE QUAISQUER DOS VÍCIOS DO 

ART. 1.022 DO CPC/2015. REDISCUSSÃO DE 

QUESTÕES DECIDIDAS. IMPOSSIBILIDADE. 

CARÁTER PROTELATÓRIO EVIDENCIADO. 

MULTA DO ART. 1.026, § 2º, DO CPC/15. 1. De acordo 

com a norma prevista no art. 1.022 do CPC/15, são 

cabíveis embargos de declaração nas hipóteses de 

obscuridade, contradição, omissão ou correção de erro 

material da decisão recorrida. 2. Os segundos embargos de 

declaração servem ao saneamento do acórdão embargado, e 

não à revisão do anterior aresto proferido em sede de 

agravo regimental, com o qual não se conforma o 

embargante. 3. Embargos de declaração rejeitados com 

aplicação à parte embargante de multa de 2% sobre o valor 

atualizado da causa, nos termos do art. 1.026, § 2º, do 

CPC/2015”. (EDcl nos EDcl no AgInt no AREsp 

1258564/SP - Relator(a) Ministro SÉRGIO KUKINA - 

PRIMEIRA TURMA - Data do Julgamento 08/04/2019 - 

Data da Publicação/Fonte DJe 15/04/2019).  

 

Vê-se que a parte recorrente pretende, por via transversa, a revisão de 

matéria de fato, apreciada e julgada com base nas provas produzidas nos autos e, 

ainda, na interpretação do contrato, o que encontra óbice nas Súmulas 5 e 7 do 

STJ, verbis:  

  

“Súmula 5: A simples interpretação de cláusula 

contratual não enseja recurso especial.   
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Súmula 7: A pretensão de simples reexame de prova não 

enseja Recurso Especial”.   

  

O acórdão decidiu com base nos fatos e nas provas dos autos e, ainda, 

no contrato firmado entre as partes.   

  

Assim, eventual modificação da conclusão do colegiado passaria pela 

seara fático-probatória, soberanamente decidida pelas instâncias ordinárias, de modo 

que não merece trânsito o recurso especial, ante o veto do Enunciado nº 7 da Súmula 

do STJ.   

  

Da mesma forma, é patente a necessidade de interpretação das 

cláusulas contratuais, o que é obstado pelo Verbete nº 5 da Súmula do Superior 

Tribunal de Justiça.   

  

Nesse sentido:  

 

“AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. DIREITO DO CONSUMIDOR. AÇÃO DE 

RESCISÃO DE CONTRATO. PROMESSA DE 

COMPRA E VENDA. ARTS. 489 E 1.022 DO 

CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. 

FUNDAMENTAÇÃO. DEFICIÊNCIA. OMISSÃO. 

NÃO OCORRÊNCIA. LEGITIMIDADE PASSIVA. 

CONFIGURAÇÃO. RESPONSABILIDADE 

SOLIDÁRIA. CADEIA DE CONSUMO. SÚMULA Nº 

568/STJ. FINANCIAMENTO. NÃO APROVAÇÃO. 

DEVOLUÇÃO INTEGRAL. SINAL E COMISSÃO DE 

CORRETAGEM. REEXAME. SÚMULAS NºS 5 E 

7/STJ. 

1. Não há falar em negativa de prestação jurisdicional se o 

tribunal de origem motiva adequadamente sua decisão, 

solucionando a controvérsia com a aplicação do direito que 

entende cabível à hipótese, não apenas no sentido 

pretendido pela parte. 

2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça 

preleciona que todos integrantes da cadeia de consumo 
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respondam de forma solidária pelos danos causados ao 

consumidor (Súmula nº 568/STJ). 

3. No caso, houve previsão contratual de que, na hipótese 

de não aprovação do financiamento bancário, os valores 

pagos pelo promitente comprador, a título de sinal e de 

com issão de corretagem, seriam restituídos integralmente. 

4. O tribunal local, amparado no contexto fático-

probatório, reconheceu a legitimidade das 

agravantes para figurar no polo passivo da demanda 

e para responder pela restituição dos valores pela 

rescisão do contrato. 

5. Na hipótese, rever a conclusão do acórdão 

estadual exigiria adentrar no exame das provas e de 

cláusulas contratuais, procedimentos vedados em 

recurso especial, a teor das Súmulas nºs 5 e 7/STJ. 

6. Agravo interno não provido.” 

(AgInt no AREsp n. 2.369.499/RJ, relator Ministro 

Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 

4/3/2024, DJe de 7/3/2024.) 

“CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO 

NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PLANO DE 

SAÚDE. AÇÃO DE EXIBIÇÃO DE DOCUMENTOS. 

"CORRETOR DE VENDAS". AGENTE 

AUTORIZADO PELA OPERADORA. CADEIA DE 

CONSUMO. EXIBIÇÃO DO CONTRATO. 

RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA DA 

OPERADORA. REEXAME DO CONJUNTO 

FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. 

INADMISSIBILIDADE. SÚMULA N. 7 DO STJ. 

DECISÃO MANTIDA. 

1. Controvérsia acerca da legitimidade da operadora de 

plano de saúde para figurar no polo passivo da ação de 

exibição do contrato de plano de saúde coletivo. 

2. Alegação de ilegitimidade passiva da operadora, sob o 

argumento de que a contratação foi realizada por um 

"corretor de vendas", a quem incumbiria a obrigação de 

entregar à parte uma cópia do contrato. 
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3. O Tribunal de origem concluiu que o corretor era 

"agente autorizado" da operadora, com a qual formaria 

uma cadeia de consumo, razão por que ambos respondem 

solidariamente pela obrigação de exibir o contrato de plano 

de saúde. 

4. Modificar o entendimento do acórdão impugnado 

para afastar a existência de cadeia de consumo 

demandaria reexame do conjunto fático-probatório 

dos autos, providência não admitida no âmbito 

desta Corte, a teor da Súmula n. 7/STJ. 

5. Agravo interno a que se nega provimento.” 

(AgInt no AREsp n. 1.856.501/PR, relator Ministro 

Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma, julgado em 

8/4/2024, DJe de 11/4/2024.) 

 

“AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL - AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER C/C 

INDENIZATÓRIA - DECISÃO MONOCRÁTICA 

QUE NEGOU PROVIMENTO AO RECLAMO. 

INSURGÊNCIA RECURSAL DA DEMANDADA. 

1. Para a modificação do paradigma fático, a fim de 

acolher a tese de ausência de ato ilícito, porquanto a 

insurgente teria agido no exercício regular de direito, 

seria necessário o revolvimento do acervo 

probatório dos autos, conduta vedada no âmbito do 

recurso especial ante o óbice da Súmula 7 do 

Superior Tribunal de Justiça. 

1.1. A jurisprudência do STJ firmou o entendimento de 

que a cláusula do prazo de carência estabelecida em 

contrato voluntariamente aceito por aquele que ingressa 

em plano de saúde não prevalece diante de circunstância 

excepcional, constituída por necessidade de tratamento 

necessário em caso de emergência ou de urgência. Súmula 

n. 83 do STJ. 

2. Para arbitrar o valor da indenização por danos morais, o 

órgão julgador valeu-se do exame das circunstâncias 

fáticas do caso, de forma que alterar o montante estipulado 
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demandaria o revolvimento do material probatório, 

providência vedada pelo óbice do enunciado da Súmula 7 

do STJ, notadamente considerando que a quantia 

estipulada não se mostra exagerada. 

2.1. Esta Corte Superior entende haver dano moral 

indenizável nas hipóteses de injusta recusa de cobertura 

dos serviços de assistência médica nas situações de 

urgência ou emergência, com base na cláusula de carência. 

Súmula n. 83 do STJ. 

3. Primeiro agravo interno desprovido. Segundo agravo 

interno não conhecido, por violação ao princípio da 

unirrecorribilidade recursal e ocorrência da preclusão 

consumativa.” 

(AgInt no AREsp n. 2.565.585/PE, relator Ministro 

Marco Buzzi, Quarta Turma, julgado em 4/11/2024, DJe 

de 7/11/2024.) 

 

 

À vista do exposto, em estrita observância ao artigo 1030, V do Código 

de Processo Civil, INADMITO o recurso especial interposto, nos termos da 

fundamentação supra. 

 

Intime-se. 

 

Rio de Janeiro, 11 de dezembro de 2024. 

 

Desembargador MALDONADO DE CARVALHO 

Terceiro Vice-Presidente 
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